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INSTITUI A “SEMANA ESTADUAL DE SENSIBILIZAÇÃO E
DEFESA DOS DIREITOS DOS PORTADORES DE DOENÇAS
INFLAMATÓRIAS INTESTINAIS”.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° - Fica certo no Estado do Ceará a “Semana Estadual de Sensibilização e Defesa dos Direitos dos
Portadores de Doenças Inflamatórias Intestinais”, a ser comemorada anualmente na terceira semana do
mês de maio.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3º Revogam-se as disposições.

 

Justificativa:

Este projeto de lei trata da conscientização da população sobre as doenças inflamatórias intestinais – DII.
DII é uma denominação geral para um grupo de distúrbios inflamatórios crônicos de causa desconhecida,
envolvendo o trato gastrointestinal, que não apresentam sintomas ou sinais específicos, nem possuem
testes diagnósticos exclusivos.

São diagnosticadas por exclusão, mas possuem aspectos característicos para permitir que seja firmado um
diagnóstico correto na maioria dos casos.
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As D.I.I. crônicas podem ser divididas em dois grupos principais: a retocolite ulcerativa e a doença de
Crohn. Os aspectos psicológicos dos pacientes com DII têm sido postos em evidência. Não é raro que
essas doenças se apresentem inicialmente ou tornem-se óbvias em associação a grandes tensões
psicológicas, como a perda de um membro da família ou uma mudança brusca na rotina vivida pelo
paciente. Nada ainda conclusivo cientificamente, mas médicos e pacientes afirmam que essa relação
existe e interfere drasticamente no aparecimento de novas crises e na resposta ao tratamento.

Ambas afetam homens e mulheres indistintamente e o diagnóstico acontece por volta dos 30 anos de
idade – no auge da produtividade. Causam emagrecimento súbito e radical, confundindo-se com outras
doenças, aumentando-se o preconceito e a dúvida.

A doença de Crohn acomete qualquer parte do trato gastrointestinal, envolvendo o intestino fino (íleo) em
30% dos pacientes e a região ileocecal em 40% dos caos, enquanto a retocolite restringe-se ao cólon. O
diagnóstico é feito com base no histórico do paciente, exames de sangue e de imagem. O tratamento
inclui alteração de hábitos, como parar de fumar e adotar uma alimentação saudável, e medicamentos
para controle da doença.

Nosso objetivo principal com este projeto é proporcionar conhecimento, interação e apoio aos pacientes
com DII, combatendo o preconceito e oferecendo informação e atividades que favoreçam a inclusão,
convivência e a integração desses pacientes como forma de possibilitar maior adesão ao tratamento e
qualidade de vida, pelo que contamos com o apoio dos nobres parlamentares.

DEPUTADA DRA SILVANA

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
02/06/2021

LIDO NA 10ª (DÉCIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02
DE JUNHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
09/06/2021

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR-CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
12/07/2021

PROJETO DE LEI Nº 244/2021

AUTORIA: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

MATÉRIA: INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE SENSIBILIZAÇÃO E
DEFESA DOS DIREITOS DOS PORTADORES DE DOENÇAS INFLAMATÓRIAS
INTESTINAIS.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 244/2021, de autoria da Excelentíssima Senhora

 Deputada FERNANDA PESSOA, que “INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE
SENSIBILIZAÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DOS PORTADORES DE DOENÇAS
INFLAMATÓRIAS INTESTINAIS”.

DO PROJETO

Art. 1° - Fica certo no Estado do Ceará a “Semana Estadual de Sensibilização e Defesa dos Direitos dos
Portadores de Doenças Inflamatórias Intestinais”, a ser comemorada anualmente na terceira semana do
mês de maio.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3º Revogam-se as disposições.

JUSTIFICATIVA 

A autora do presente Projeto de Lei justificou a propositura nos seguintes termos, in verbis.

Este projeto de lei trata da conscientização da população sobre as doenças inflamatórias intestinais – DII.
DII é uma denominação geral para um grupo de distúrbios inflamatórios crônicos de causa desconhecida,
envolvendo o trato gastrointestinal, que não apresentam sintomas ou sinais específicos, nem possuem
testes diagnósticos exclusivos.
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São diagnosticadas por exclusão, mas possuem aspectos característicos para permitir que seja firmado um
diagnóstico correto na maioria dos casos.

As D.I.I. crônicas podem ser divididas em dois grupos principais: a retocolite ulcerativa e a doença de
Crohn. Os aspectos psicológicos dos pacientes com DII têm sido postos em evidência. Não é raro que
essas doenças se apresentem inicialmente ou tornem-se óbvias em associação a grandes tensões
psicológicas, como a perda de um membro da família ou uma mudança brusca na rotina vivida pelo
paciente. Nada ainda conclusivo cientificamente, mas médicos e pacientes afirmam que essa relação
existe e interfere drasticamente no aparecimento de novas crises e na resposta ao tratamento.

Ambas afetam homens e mulheres indistintamente e o diagnóstico acontece por volta dos 30 anos de
idade – no auge da produtividade. Causam emagrecimento súbito e radical, confundindo-se com outras
doenças, aumentando-se o preconceito e a dúvida.

A doença de Crohn acomete qualquer parte do trato gastrointestinal, envolvendo o intestino fino (íleo) em
30% dos pacientes e a região ileocecal em 40% dos caos, enquanto a retocolite restringe-se ao cólon. O
diagnóstico é feito com base no histórico do paciente, exames de sangue e de imagem. O tratamento
inclui alteração de hábitos, como parar de fumar e adotar uma alimentação saudável, e medicamentos
para controle da doença.

Nosso objetivo principal com este projeto é proporcionar conhecimento, interação e apoio aos pacientes
com DII, combatendo o preconceito e oferecendo informação e atividades que favoreçam a inclusão,
convivência e a integração desses pacientes como forma de possibilitar maior adesão ao tratamento e
qualidade de vida, pelo que contamos com o apoio dos nobres parlamentares.

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “exvilegis”:

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam
vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim como a
competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º
e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais. 
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Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).

Vale ainda trazer a baila o disposto no art. 88, incisos III e VI do mesmo diploma legal:

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do   Poder Executivo e da administração
 estadual na forma da lei; ”

A Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em questão, uma
vez que INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE SENSIBILIZAÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS
DOS PORTADORES DE DOENÇAS INFLAMATÓRIAS INTESTINAIS.    

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise, não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitaram o princípio da Unidade da Federação.

Por conseguinte, o presente projeto de lei, encontra-se em sintonia com os ditames constitucionais, não
havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

“Art. 58 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;”

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

II –de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção
do Governador do Estado; ”

CONCLUSÃO
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Assim, pelo exposto, somos de  PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação do presente Projeto de
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, 

salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

                   

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
12/07/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
12/07/2021

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica.

À CCJ.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR
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  Data da criação:  14/07/2021 12:30:28  Data da assinatura:  14/07/2021 12:31:10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Fortaleza-CE, 18 de agosto de 2021.

À SUA EXCELÊNCIA SENHORA
Deputada Dra. Silvana
Deputada Estadual - PL

ASSUNTO: COAUTORIA AO PROJETO DE LEI Nº 244/2021

Exma. Senhora Deputada,

Apraz-me cumprimentá-la ao tempo em que, utilizando-me deste instrumento, venho
SOLICITAR a Vossa Excelência  coautoria ao  Projeto de Lei  nº 244/2021,  de sua
autoria,  que  “Institui  a  Semana  Estadual  de  Sensibilização  e  Defesa  dos  Direitos  dos

Portadores de Doenças Inflamatórias Intestinais” que tramita nesta Casa Legislativa.

Sem mais, renovo votos de estima e respeito. 

Fernanda Pessoa
Deputada Estadual – PSDB

De acordo:

Dra. Silvana
Deputado Estadual – PL
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
14/09/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 244/2021, QUE INSTITUI A
“SEMANA ESTADUAL DE SENSIBILIZAÇÃO E DEFESA DOS
DIREITOS DOS PORTADORES DE DOENÇAS INFLAMATÓRIAS
INTESTINAIS”.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pela Deputada Dra. Silvana, institui a “semana estadual de
sensibilização e defesa dos direitos dos portadores de doenças inflamatórias intestinais”.

Em sua justificativa argumenta que:

“Este projeto de lei trata da conscientização da população sobre as doenças inflamatórias intestinais –
DII.

DII é uma denominação geral para um grupo de distúrbios inflamatórios crônicos de causa desconhecida,
envolvendo o trato gastrointestinal, que não apresentam sintomas ou sinais específicos, nem possuem
testes diagnósticos exclusivos.

São diagnosticadas por exclusão, mas possuem aspectos característicos para permitir que seja firmado um
diagnóstico correto na maioria dos casos. As D.I.I. crônicas podem ser divididas em dois grupos
principais: a retocolite ulcerativa e a doença de Crohn. Os aspectos psicológicos dos pacientes com DII
têm sido postos em evidência. Não é raro que essas doenças se apresentem inicialmente ou tornem-se
óbvias em associação a grandes tensões psicológicas, como a perda de um membro da família ou uma
mudança brusca na rotina vivida pelo paciente. Nada ainda conclusivo cientificamente, mas médicos e
pacientes afirmam que essa relação existe e interfere drasticamente no aparecimento de novas crises e na
resposta ao tratamento.

Ambas afetam homens e mulheres indistintamente e o diagnóstico acontece por volta dos 30 anos de

idade – no auge da produtividade. Causam emagrecimento súbito e radical, confundindo-se com outras
doenças, aumentando-se o preconceito e a dúvida.

A doença de Crohn acomete qualquer parte do trato gastrointestinal, envolvendo o intestino fino (íleo) em
30% dos pacientes e a região ileocecal em 40% dos caos, enquanto a retocolite restringe-se ao cólon. O
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diagnóstico é feito com base no histórico do paciente, exames de sangue e de imagem. O tratamento
inclui alteração de hábitos, como parar de fumar e adotar uma alimentação saudável, e medicamentos
para controle da doença.”

 

II – ANÁLISE

A Constituição Federal prevê a descentralização, meramente administrativas, muito mais restritas que as
autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.”

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III, 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa,in

:verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)
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III – leis ordinárias”

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além daproposta de
emenda à Constituição Federal e à ConstituiçãoEstadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez
que, inclui no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará, a festa da Nossa Senhora de Fátima,
celebrada anualmente no dia 13 de maio, do Município de Crato-CE.

 

Compreendemos também que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 244/2021 ofertamos PARECER
FAVORÁVEL, nos termos delineados.

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: Sim

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.

21 de 28



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 244/2021

 

INSTITUI A “SEMANA ESTADUAL DE
SENSIBILIZAÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DOS
PORTADORES DE DOENÇAS INFLAMATÓRIAS
INTESTINAIS”.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pela Deputada Dra. Silvana, o qual institui a “SemanaProjeto de Lei nº 244/2021,
estadual de sensibilização e defesa dos direitos dos portadores de doenças inflamatórias intestinais”.

Na justificativa do Projeto de Lei, a autora destaca que Este projeto de lei trata da conscientização da"
população sobre as doenças inflamatórias intestinais – DII. DII é uma denominação geral para um grupo
de distúrbios inflamatórios crônicos de causa desconhecida, envolvendo o trato gastrointestinal, que não
apresentam sintomas ou sinais específicos, nem possuem testes diagnósticos exclusivos. São
diagnosticadas por exclusão, mas possuem aspectos característicos para permitir que seja firmado um
diagnóstico correto na maioria dos casos.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 21 de
novembro de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator
designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui a “Semana estadual de sensibilização e defesa dos direitos dos portadores
de doenças inflamatórias intestinais”.

A matéria dispõe sobre a instituição de uma Semana estadual para a sensibilização e defesa dos direitos
dos portadores de doenças inflamatórias intestinais, tendo em vista que estes passam por dificuldades que
dificultam sua integração social e profissional. É uma forma de política pública de proteção e defesa da
saúde. Não observamos óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria da Deputada Dra. Silvana,Projeto de Lei n° 244/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECERFAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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4

AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LÉI NÚMERO TREZENTOS E VINTE E SEIS

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE
SENSIBILIZAçÃO E DEFESA DOS DIREITOS DOS
PORTADORES DE DOENÇAS INFLAMATÓRIAS
INTESTINAIS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Fica instituída, jio Estado do Ceará, a Semana Estadual de Sensibilização e Defesa
dos Direitos dos Portadores de Doenças Inflamatórias Intestinais, a ser comemorada anualmente na
terceira semana do mês de maio.

Art. 2.° Estp~Lei entra em vigor na data de sua publicação
Art. 3.° Reto*am_se as disposições em contrário.
PAÇO DA~4~EMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

22 de setembro de 2021 M*~ \/

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTAEA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

_______________________ 2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA

_____________________ 1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIUKA AMORIM
3~a SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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